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RESUMO 

Este estudo busca estabelecer o estado do conhecimento sobre as  políticas de carreira e 

remuneração dos docentes na educação básica de Mato Grosso do Sul, considerando marcos 

legais e acordos entre o estado e os docentes, contextualizados historicamente no período de 

2016 a 2020. O levantamento realizado no Portal de Periódicos da CAPES retornou sete artigos, 

publicados entre 2016 e 2020, que abordaram a implementação do Fundeb e do PSPN, a atuação 

sindical, a evolução da política salarial e os desafios enfrentados. A análise dos artigos ressalta 

a importância da valorização dos profissionais da educação e os impactos da conjuntura política 

e econômica. Os resultados destacam a complexidade da política de carreira e remuneração 

docente, enfatizando a necessidade de políticas que promovam a valorização e garantam 

condições adequadas de trabalho. Este estudo contribui para uma compreensão mais profunda 

da temática, fornecendo percepções relevantes para políticas educacionais mais eficazes e 

continuidade dos estudos. 

 

Palavras-chave: Política em Educação; Remuneração docente; Carreira docente; Mato Grosso 

do Sul. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho decorrente de uma etapa já concluída de uma pesquisa maior 

denominada “Políticas para carreira e remuneração docente: um diálogo entre Brasil e Chile 

frente às marchas e contramarchas do neoliberalismo”, desenvolvida em quatro estados 

brasileiros (Mato Grosso do Sul, Paraná, Pará e Paraíba) e na Região de Maule, Chile. 

Para uma compreensão abrangente deste cenário, considera-se os marcos legais que 

historicamente moldaram as condições de trabalho dos docentes em âmbito micro, o estado de 

Mato Grosso do Sul, durante o entretempo estabelecido para esse estudo. Esses marcos legais 

determinam o enquadramento legal da carreira e remuneração docente são apresentados de 

forma cronológica  salientando-se que as aprovações legais e acordos entre o estado Sul-Mato-

Grossense e os docentes não acontecem em um vácuo político e econômico. São medidas 

profundamente inseridas em um contexto histórico, político e econômico brasileiro, que 

influencia diretamente as decisões e políticas educacionais. 

Está organizado em quatro sessões que sucedem a essa em que se analisa a política de 

carreira e remuneração dos docentes da rede pública de na educação básica do estado de Mato 

Grosso do Sul, baseada em artigos publicados entre o ano de 2016 e 2022,  com vistas ao 

estabelecimento do estado do conhecimento do objeto em âmbito local.   

 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

A valorização da carreira docente e a adequada remuneração dos professores são 

elementos fundamentais para o fortalecimento e aprimoramento do sistema educacional. A 

compreensão e análise desses aspectos adquirem relevância singular, pois não apenas impactam 

diretamente na qualidade da educação, mas também influenciam na motivação e no 

comprometimento dos profissionais da educação, repercutindo, assim, na vitalidade do sistema 

educativo como um todo. 

Dentre os marcos legais destacados como essenciais na definição das condições de 

trabalho dos docentes em Mato Grosso do Sul, temos o primeiro estatuto do magistério, 

promulgado em 1979, o qual estabelece regulamentações sobre o trabalho dos servidores da 

educação básica, incluindo o tempo destinado ao planejamento do trabalho docente 

(Stockmann, 2018). 
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Durante a primeira década dos anos 2000, o Brasil buscava se recuperar de crises 

econômicas e políticas, almejando estabilidade e crescimento. Sob a presidência de Luiz Inácio 

Lula da Silva, que governou o país em dois mandatos (2003-2006 e 2007-2010), foram 

implementadas políticas de inclusão social e fortalecimento da educação, refletindo um período 

de desenvolvimento econômico e estabilidade política. A criação do Fundeb em 2007 foi um 

exemplo disso, objetivando garantir recursos para a educação básica e valorizar os profissionais 

da área. Paralelamente, no âmbito estadual, a Lei Complementar nº 87 de 2000 evidencia um 

período de reforma educacional no Mato Grosso do Sul, visando elevar o padrão de qualidade 

do ensino e aprimorar a formação dos docentes. O governo estadual, liderado pelo governador 

José Orcírio Miranda dos Santos (Zeca do PT), pelo Partido dos Trabalhadores entre 1999 e 

2006, estava empenhado em reformas administrativas e fiscais, com foco na gestão pública e 

em investimentos sociais, especialmente na educação (Stockmann, 2018). 

A Lei Complementar nº 87 (Mato Grosso Do Sul, 2000), estabeleceu, portanto,  os 

parâmetros iniciais para as condições de trabalho dos profissionais da rede pública de educação 

básica no estado, conhecida como o  Estatuto dos Profissionais da Educação Básica em Mato 

Grosso do Sul, o qual normatiza o pagamento do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) de 

forma escalonada e impacta diretamente a remuneração dos docentes. A referida legislação 

delineou ainda os direitos e deveres dos docentes, bem como normatizou aspectos relacionados 

à remuneração e progressão na carreira (Stockmann, 2018).  

Em âmbito nacional,  a Lei nº 11.494 (Brasil, 2007),  regulamentou o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb), cuja criação foi estabelecida no artigo 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), que possui peso constitucional equivalente ao das demais 

disposições contidas na Constituição Federal do Brasil. Conforme Stockmann (2018), embora 

as normas presentes na ADCT sejam temporárias e transitórias, elas têm a mesma hierarquia e 

força normativa que as demais normas constitucionais permanentes. A implementação do 

Fundeb trouxe diversos ganhos na política educacional, contribuindo significativamente para a 

valorização dos profissionais da educação: estabeleceu o Piso Salarial Profissional Nacional  

(PSPN) para os docentes, auxiliou a redução das disparidades educacionais regionais no Brasil, 

promoveu uma distribuição mais equitativa dos recursos para a educação básica e resultou em 

um aumento das receitas de impostos destinadas à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, 

impactando positivamente as finanças públicas estaduais e melhorou as condições de trabalho 

dos professores (Fernandes; Fernandes, 2016). 
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Adicionalmente, a Lei nº 11.738 (Brasil, 2008) é mencionada como um marco legal 

relevante por Fernandes e Fernandes (2016), uma vez que instituiu o Piso Salarial Profissional 

Nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. Esta legislação 

desempenha até o momento, um papel crucial na luta pela valorização da categoria, pois 

assegura um mínimo salarial que contribui para atrair e manter profissionais qualificados na 

educação. Ainda  em 2008, o Brasil apresentava um período de crescimento econômico e 

investimentos em programas sociais, seu contexto  favorecia a tensionamentos da sociedade 

civil organizada para o estabelecimento de políticas de inclusão social, desenvolvimento 

educacional e valorização dos profissionais da educação. Neste ano, a aprovação da Lei do Piso 

Salarial Profissional Nacional representou um avanço significativo: estabeleceu um piso para 

os professores da educação pública básica, ⅓ da jornada de trabalho na ausência do educando 

e promoveu a valorização da categoria, aspectos que sempre estão acompanhados de outros 

elementos tais como as condições de trabalho, carreira e participação social no conjunto dos 

docentes. 

Além das leis supramencionadas, foram estabelecidos acordos significativos entre o 

estado de Mato Grosso do Sul e os docentes, como o "Pacto de Valorização dos Trabalhadores 

em Educação e Modernização do Estatuto dos Profissionais da Educação Pública de MS" em 

2012.  De acordo com Fernandes e Fernandes (2016), o  "Pacto" foi o ponto de partida para a 

implantação escalonada, gradativa e, especialmente, incompleta da Lei do PSPN e seus 

dispositivos legais no estado, com o propósito de melhorar as condições de trabalho dos 

professores estaduais. Esses acordos, realizados em diálogo com o movimento sindical docente, 

buscavam adequar as políticas de carreira e remuneração às demandas e necessidades dos 

profissionais da educação, evidenciando uma preocupação com a valorização e melhoria das 

condições de trabalho dos docentes. 

Destaca-se ainda, a Lei Complementar nº 182  (Mato Grosso Do Sul, 2013), aprovada 

na gestão político-administrativa de André Puccinelli, a qual trouxe  alterações ao Estatuto dos 

Profissionais da Educação Básica, com impacto na carreira e remuneração dos docentes, pois 

regulamentou o pagamento do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) e a integralização de 

1/3 da jornada de trabalho sem educandos, de forma escalonada, durante um período 

determinado (Fernandes, Fernandes, 2016). Esta legislação foi relevante, pois estabeleceu um 

caminho explícito para a implementação gradual do PSPN em Mato Grosso do Sul, assegurando 

que os professores recebessem pelo menos o valor estabelecido nacionalmente.  

No cenário político de 2013, o Brasil estava em um período de continuidade das políticas 
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de inclusão social e desenvolvimento educacional, agora com a presidência de Dilma Rousseff 

(2011-2015 e 2016). Paralelamente, no Mato Grosso do Sul, o estado continuava a investir em 

educação, sob a liderança do governador André Puccinelli que almejava aprimorar a qualidade 

do ensino e a formação dos professores (Fernandes, Fernandes, 2016). 

A Lei Complementar nº 200 (Mato Grosso Do Sul, 2015), complementou essa 

regulamentação, porque também tratou do pagamento do PSPN de forma escalonada no estado, 

reforçou o compromisso das autoridades locais em cumprir as determinações do piso salarial 

profissional nacional e garantiu uma remuneração mínima aos profissionais da educação básica 

(Fernandes, Fernandes, 2016).  

Em 2015, o Brasil enfrentava os impactos da crise econômica nacional, com recessão 

econômica, desemprego e inflação em alta. A aprovação da Lei Complementar nº 200 de 2015 

refletiu, segundo Fernandes e Fernandes (2016), a necessidade de ajustar políticas à nova 

realidade econômica, mantendo o foco no desenvolvimento social e na melhoria da qualidade 

de vida da população. Essa mesma crise econômica afetou diretamente o Mato Grosso do Sul, 

refletindo-se nas políticas educacionais do estado e nas condições de trabalho dos profissionais 

da educação. 

No ano seguinte, o Brasil foi marcado pelo “golpe legislativo-judicial-midiático” 

(Amaral, 2017), que resultou no processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff e na 

posse de Michel Temer como presidente, bem como instabilidade política e econômica , as quais 

refletiram no estado de Mato Grosso do Sul, que passou a enfrentar os mesmos desafios 

(Gouveia, Fernandes, 2019). 

Tais desafios são decorrentes da mudança de direção na política econômica brasileira, 

então direcionadas para ações de cunho neoliberal. Nelas ocorre um investimento máximo para 

o capital em detrimento de políticas sociais, culminando na aprovação da Emenda 

Constitucional nº 95 (Brasil, 2016), com  impactos significativos no cenário educacional ao 

instituir o Novo Regime Fiscal, com congelamento dos gastos públicos por 20 anos. Esta 

medida teve implicações diretas nas políticas de investimento em educação, limitando os 

recursos disponíveis e afetando as condições salariais e de trabalho dos professores, como foi 

o caso do Plano Nacional de Educação (PNE) no período de 2014-2024, conforme aponta 

Amaral (2017). 

 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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Para realizar o levantamento inicial dos artigos científicos relacionados à política de 

carreira e remuneração docente em Mato Grosso do Sul, foi conduzida uma busca no Portal de 

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por 

meio do acesso Comunidade Acadêmica Federada (CAFe). A pesquisa foi realizada durante os 

meses de setembro a outubro de 2023, com o uso dos seguintes descritores: “remuneração”, 

“salário”, “carreira”, “valorização”, “vencimento” e “docente”, associadas de maneiras distintas 

entre si.  

Os critérios de inclusão e exclusão foram estabelecidos para garantir a relevância dos 

artigos selecionados para a pesquisa e consideraram apenas os artigos que tratavam 

especificamente da política de carreira e remuneração dos docentes da rede pública de educação 

básica do estado de Mato Grosso do Sul, no período de 2016 a 2023. Os seguintes critérios 

foram utilizados para seleção: 

Relevância temática: os artigos deveriam abordar diretamente a política de carreira e 

remuneração docente na educação básica em Mato Grosso do Sul. 

Enfoque na educação básica pública: foram desconsiderados os artigos que tratavam da 

temática dentro da esfera e rede municipal, mesmo sendo de um município do estado de Mato 

Grosso do Sul. 

Exclusão de comparativos: artigos que compararam a rede pública e privada foram 

excluídos, pois o foco era na política de carreira e remuneração específica da rede pública de 

ensino. 

Inicialmente, foram identificados treze artigos que atendiam os critérios de 

inclusão/exclusão. Após a aplicação dos critérios de seleção, sete artigos atenderam aos 

requisitos estabelecidos e foram incluídos nesta análise, conforme Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Artigos incluídos no estudo após aplicação dos critérios de seleção 

Autores Título Ano de publicação 

Maria Dilnéia Espíndola 

Fernandes; Solange Jarcem 

Fernandes 

Vencimento salarial docente O 

caso do Fundeb e do PSPN 
2016 

Beatriz Hiromi Miura; Maria 

Espíndola Dilnéia Fernandes; 

Alessandra Bertasi 

Nascimento 

Vencimento salarial dos 

professores da rede estadual de 

ensino em mato grosso do sul: 

a valorização docente 

2016 

Daniel Stockmann. 

História da política salarial 

docente de Mato Grosso do 

Sul 

2018 

Andréa Barbosa Gouveia; Agenda sindical de professores 2018 
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Maria Dilneia Espíndola 

Fernandes 

da Educação Básica: desafios 

postos a partir do Piso Salarial 

Profissional Nacional 

Márcia Aparecida Jacomini; 

Ana Paula Santiago do 

Nascimento; Kátia Aparecida 

dos Santos Imbó 

Composição da remuneração 

de professores de redes de 

ensino estaduais 

2018 

Maria Dilnéia Espíndola 

Fernandes; Beatriz Hiromi 

Miura 

Remuneração docente: efeitos 

da luta sindical na implantação 

do piso salarial nacional 

profissional 

2019 

Beatriz Hiromi Miura; Maria 

Dilnéia Espíndola Fernandes; 

Solange Jarcem Fernandes; 

Alessandra Bertasi 

Nascimento 

A Meta 17 do PNE 2014-2024: 

Vencimento salarial dos 

professores da Rede Estadual 

de Ensino de Mato Grosso do 

Sul 

2019 

Fonte: Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(2023). 

 

 

4 DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

O levantamento dos artigos resultou na seguinte distribuição temporal: dois em 2016, 

três em 2018, dois em 2019 e um em 2020. Esse conjunto de artigos representa um interesse 

contínuo e crescente na discussão sobre a política de carreira e remuneração docente em Mato 

Grosso do Sul ao longo do tempo. 

A leitura na íntegra dos artigos permitiu reconstruir o caminho histórico para o 

estabelecimento dos marcos legais mencionados na revisão de literatura e as tendências e temas 

centrais abordados na literatura científica sobre o tema. 

Fernandes e Fernandes (2016), no artigo "Vencimento salarial docente: o caso do 

Fundeb e do PSPN" analisaram o panorama do vencimento salarial dos docentes no estado de 

Mato Grosso do Sul no contexto da implementação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) e do Piso Salarial Profissional Nacional 

(PSPN). A pesquisa abordou a legislação educacional federal e estadual, dados do Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope), o movimento sindical docente 

e as contribuições de diversos autores. O estudo destacou os efeitos contraditórios do PSPN 

para os docentes, apesar das condições jurídico-legais estabelecidas pelo Fundeb. A análise se 

concentrou nas relações federativas no Brasil e como um estado específico absorve, resiste e 

reconfigura os processos de indução da União. A disponibilidade de dados sobre o vencimento 

salarial docente no contexto do Fundeb e do PSPN no estado de Mato Grosso do Sul 
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fundamentou a pesquisa. 

Miura, Fernandes e Nascimento (2016) em seu artigo "Vencimento Salarial dos 

Professores da Rede Estadual de Ensino em Mato Grosso do Sul: A Valorização Docente" 

analisam a situação dos professores da rede estadual no período de 2007 a 2015, considerando 

a valorização profissional em relação ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e Valorização dos Profissionais de Educação (Fundeb), do Piso Salarial 

Profissional Nacional (PSPN) e do alinhamento entre o Plano Nacional de Educação (PNE) e o 

Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (PEE/MS), com vistas à materialização da 

meta 17 e suas estratégias, expressas por meio das condições de seus vencimentos salariais 

inicial e final. A pesquisa destaca a importância das políticas educacionais e a necessidade de 

alinhamento entre as metas dos planos nacional e estadual para garantir a valorização dos 

professores. Apesar dos desafios enfrentados, o estudo ressalta a importância da mobilização 

da categoria docente e da sociedade para assegurar a efetivação dos direitos conquistados, como 

o PSPN, visando melhorias na carreira, remuneração e condições de trabalho dos profissionais 

da educação. 

O artigo de Miura et al. (2019), “A Meta 17 do PNE 2014-2024: vencimento dos 

professores da rede estadual de ensino de Mato Grosso do Sul” analisou a implementação das 

políticas de carreira e remuneração docente no contexto da rede estadual de ensino de Mato 

Grosso do Sul, considerando a influência do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica (Fundeb) e do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN). São abordados 

aspectos como a legislação vigente, os acordos estabelecidos entre o Estado e os docentes, e a 

trajetória histórica das mudanças nas políticas educacionais. A pesquisa destacou a importância 

da valorização dos profissionais da educação e a necessidade de acompanhamento e 

mobilização da categoria docente para garantir a efetivação dos direitos adquiridos. Além disso, 

são apresentados dados e análises sobre a evolução dos vencimentos dos professores ao longo 

do tempo, evidenciando a relevância do tema para a qualidade da educação no estado. 

 Jacomini, Nascimento e Imbó (2020), discorre sobre a "Composição da remuneração 

de professores de redes de ensino estaduais", abordam a análise da remuneração dos professores 

com base nos planos de carreira em 12 estados brasileiros, vigentes em 2014. O estudo 

investigou a diferenciação no vencimento-base, vantagens pecuniárias permanentes e 

transitórias que compõem a remuneração dos docentes. Os planos de carreira analisados 

prevêem variações no vencimento-base de acordo com a formação acadêmica, tempo de 

serviço, formação continuada e avaliação de desempenho. O objetivo do estudo foi destacar 
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aspectos relevantes na composição da remuneração para valorização dos professores, 

ressaltando a importância do vencimento-base como componente principal da remuneração. A 

pesquisa se baseou em análises bibliográficas e documentais, contribuindo para a compreensão 

da condição remuneratória dos professores no Brasil, entre eles os do estado de Mato Grosso 

do Sul. 

Fernandes e Miura (2019), no artigo “Remuneração docente: efeitos da luta sindical na 

implantação do piso salarial nacional profissional”, analisaram a remuneração dos docentes da 

rede estadual de ensino de Mato Grosso do Sul no contexto da implementação da Lei n. 

11.738/2008, que instituiu o Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN). A pesquisa abrangeu 

o período de 2007 a 2018 e destacou a atuação do movimento sindical docente na luta pela 

valorização dos profissionais da educação, incluindo a equiparação salarial com outras 

categorias profissionais e a conquista de direitos estabelecidos pela legislação educacional. 

Além disso, foram discutidos os impactos da conjuntura política e econômica, como a restrição 

de gastos públicos a partir de 2017, que apresentou desafios adicionais ao movimento sindical 

docente, a valorização dos docentes e as políticas educacionais implementadas no estado de 

Mato Grosso do Sul, com destaque para  a importância da organização sindical na conquista e 

manutenção de direitos trabalhistas. 

Stockmann (2018), no artigo "História da política salarial docente de Mato Grosso do 

Sul" abordou a evolução da política salarial dos professores no estado, destacando aspectos 

como a regulamentação legal, a valorização profissional, as condições de trabalho e a jornada 

para planejamento de aulas. Analisou ainda a legislação vigente, as mudanças nos estatutos da 

categoria e os incentivos financeiros oferecidos aos profissionais da educação; discutiu a 

importância da valorização dos professores como sujeitos históricos e a necessidade de 

condições adequadas de trabalho para o desenvolvimento educacional e social. A análise 

detalhada desses aspectos contribui para compreender a trajetória da política salarial docente 

em Mato Grosso do Sul e suas implicações na valorização e reconhecimento dos profissionais 

da educação. 

 Gouveia e Fernandes (2019), com o título  "Agenda sindical de professores da Educação 

Básica: desafios postos a partir do Piso Salarial Profissional Nacional", abordaram a 

importância da valorização dos professores da Educação Básica no Brasil, com destaque para  

os desafios enfrentados em relação ao cumprimento do Piso Salarial Profissional Nacional 

(PSPN). As autoras discutiram a relevância da carreira docente e a necessidade de políticas que 

promovam a valorização e a qualidade do trabalho dos professores. Analisaram ainda a 
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remuneração dos professores da educação básica nos estados do Paraná e de Mato Grosso do 

Sul com base em dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), destacando 

diferenças entre os estados e a importância da estabilidade dos vínculos empregatícios dos 

docentes. Foram abordados ainda,  aspectos relacionados ao financiamento da educação 

pública, incluindo a Emenda Constitucional Nº 95 (Brasil, 2016) e seus impactos na valorização 

do magistério. 

O estudo identificou um aumento de formas de contratação precárias em detrimento do 

concurso público, além de apontar desafios na formação continuada e ascensão na carreira dos 

docentes. Há uma heterogeneidade significativa nos vencimentos, com redes municipais das 

capitais apresentando melhores condições de remuneração em comparação com as redes 

estaduais. No entanto, de modo geral, os salários dos professores são considerados baixos em 

relação a outras profissões de nível equivalente de formação. 

A análise  destacou a importância de políticas que promovam a valorização dos 

profissionais da educação escolar, garantindo planos de carreira e remuneração adequados, com 

ingresso exclusivamente por concurso público. A implementação da Lei do Piso Salarial 

Profissional Nacional (PSPN) em nível estadual gerou debates significativos sobre a 

valorização dos profissionais da educação e suas condições de trabalho. No entanto, a análise 

desses marcos legais revelou a complexidade das relações entre os entes federados subnacionais 

e suas políticas educacionais, influenciadas por fatores políticos, econômicos e sociais mais 

amplos. 

A interação entre o Estado de Mato Grosso do Sul e os docentes, por meio de acordos 

políticos e aprovações legais efetuados com a mediação do Sindicato docente, refletiu a busca 

por melhorias nas condições de trabalho e na valorização da profissão docente. Esses esforços 

são fundamentais para promover uma educação de qualidade e garantir a motivação e o 

comprometimento dos profissionais da educação. 

A análise dos artigos científicos selecionados revelou uma preocupação constante com 

a remuneração e vencimento dos professores no contexto específico de Mato Grosso do Sul. 

Além disso, a compreensão da composição da remuneração e a análise dos planos de 

cargos, carreira e remuneração emergiram como elementos centrais nas discussões sobre a 

valorização e motivação dos docentes. A complexidade dessas questões exige uma abordagem 

integrada e colaborativa entre os diversos atores envolvidos no cenário educacional de Mato 

Grosso do Sul. 

Percebeu-se que nos artigos levantados foram abordados diversos diversos aspectos 
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relacionados à política de carreira e remuneração dos docentes na educação básica do estado de 

Mato Grosso do Sul. Esses artigos analisaram a implementação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) e do Piso Salarial Profissional Nacional 

(PSPN), a atuação do movimento sindical docente, a evolução da política salarial docente, e os 

desafios enfrentados, incluindo a restrição de gastos públicos, analisando cada aspecto de 

maneira específica e centralizada para cada tema. 

No entanto, na pesquisa geral realizada para este estudo, além da revisão dos artigos 

mencionados, também foram considerados outros elementos, tais como marcos legais, acordos 

entre o estado e os docentes, e o contexto histórico, político e econômico do Brasil. Esses 

elementos foram incorporados para fornecer uma compreensão mais abrangente e aprofundada 

da temática investigada, indo além dos aspectos específicos abordados nos artigos individuais. 

Assim, a pesquisa geral acrescenta uma análise mais abrangente e contextualizada à discussão 

sobre a política de carreira e remuneração dos docentes em Mato Grosso do Sul. 

 

5 CONCLUSÕES 

 

A análise realizada neste estudo proporcionou uma compreensão aprofundada da 

política de carreira e remuneração dos docentes na educação básica do estado de Mato Grosso 

do Sul, por meio da revisão e análise de artigos científicos selecionados. A leitura e análise das 

fontes permitiu a identificação dos marcos legais que moldaram o contexto da política de 

carreira e remuneração docente em Mato Grosso do Sul. Os estudos abordaram aspectos 

históricos, metas educacionais, influências sindicais e dimensões salariais, destacando a 

importância de considerar esses fatores na formulação e implementação de políticas 

educacionais eficazes. 

Enquanto os artigos estudados se concentraram em aspectos específicos, como a 

implementação do Fundeb e do PSPN, a atuação sindical, a evolução da política salarial e os 

desafios enfrentados, a pesquisa geral ampliou a discussão considerando marcos legais, acordos 

entre o estado e os docentes, bem como o contexto histórico, político e econômico do Brasil. 

Essa ampliação proporcionou uma compreensão mais abrangente dos fatores que 

influenciam a valorização dos profissionais da educação e a adequada remuneração dos 

professores em Mato Grosso do Sul. Além disso, a pesquisa geral destacou a importância de 

políticas que promovam não apenas a valorização salarial, mas também as condições adequadas 

de trabalho para os docentes, contribuindo assim para uma formulação mais eficaz de políticas 
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educacionais no estado. 

 O estudo contribuiu para uma compreensão mais abrangente da política de carreira e 

remuneração docente em Mato Grosso do Sul, com destaque para a necessidade de valorização 

e o reconhecimento dos professores, elementos fundamentais para o fortalecimento do sistema 

educacional e para o alcance de uma educação de qualidade e equitativa para todos. 
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